
LEICOMPLEMENTAR N",,1277 DE í5 DE DEZEMBRO DE2022,

"Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração do Poder
Legislativo do Municipio de lnocência-M5."

A Mesa da Câmara Municipal de lnocência, Estado de Mato Grosso do Sul no uso de
suas atribuições legais e regimentais, FAZ SABER que o plenário aprova e ela
promulga a seguinte Lei:

Título I

DA FINALIDADE E DOS PRINCíPIOS
Capitulo I

Das Disposições Preliminares

Art. ío. Esta lei complementar institui o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração e
organrza os cargos públicos da Câmara Municipal de lnocência/ MS, definindo o
quadro de vagas e os sistemas de retribuiçÕes pecuniárias, em conformidade com os
princípios constitucionais e legais aplicados à administraçáo pública.

Aft. 2o. O Regime da Câmara Municipal é Estatutário sendo que a presente lei
organiza os cargos públicos do Poder Legislativo em carreiras funcionais,
enquadrando o pessoal em cargos e vagas existentes, tendo como fundamentos a
valorizaçâo da funçâo pública, a profissionalizaçâo e o aperfelçoamento do servidor,
bem como a melhoria dos níveis de eficiência do serviço público.

§ 10 Os dispositivos desta lei estarão fundados nos princípios constitucionais da
legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade e eficiência, na valorização do
servidor, na eficácia das ações institucionais e das políticas públicas, e tem por
objetivos:
| - Estimular o aperfeiçoamento profissional, valorizando o servidor do legislativo
municipal, como instrumento de melhoria qualitativa e quantitativa dos serviços
executados pela Câmara;
ll - Garantir o desenvolvimento no cargo de acordo com o tempo de serviço e
aperfeiçoamento profissional;
lll - assegurar aos servidores remuneração condizente com a natureza e
complexidade do trabalho e qualificação para o seu exercÍcio, bem como a isonomia
de vencimentos para cargos de atribuiçÕes iguais ou assemelhados.

At1. 3'. O Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores da Câmara
Municipal compÕe-se de cargos de provimento efetivo, cargos de provimento em
comissão, de execução funcional e profissional de todos os níveis e qualquer
natureza.
§ 1o. Os cargos de Provimento Efetivo, com ingresso no quadro de pessoal da
Câmara Municipal em caráter efetivo por aprovação em concu[so público de provas ou
de provas e títulos, atendido os requisitos fixados no Estatuto dos Servidores
Municipais e sáo identificados pelas denominaçôes, símbolos, padrões, quantidades,
vencimentos e qualificaçÕes, são os constantes do Anexo ll desta lei.
§ 20. Os cargos de Provimento em Comissão, de livre nomeação e exoneraçáo, têm
como função o exercício de direção e assessoramento superior e chefia intermediária,
a titularidade de gerência administrativa, o assessoramento parlamentar com



atribuições definidas nesta lei complementar e são identificados pelas denominaçoes,
símbolos, padrÕes, quantidades, vencimentos e qualificações, constantes do Anexo l.

Art.40. Para os efeitos do presente Plano considerar-se-á como:
l- Cargos: O conjunto de deveres e responsabilidade, tarefas ou atribuiçôes a
servidores nomeados para tal fim.
ll - Cargo em Comissão: É o conjunto de responsabilidades, atividades, tarefas
estranho ao Quadro de Pessoas da Câmara nomeado em Comissâo para esse fim;
lll - Cargos de Provimento Efetivo: o conjunto de deveres e responsabilidades,
tarefasou atribuiçôes, conferidas a servidores nomeados através de concurso público
de provas ou provas e títulos, para tal fim, sob regime estatutário.
lV - Cargos de Assessoramento Parlamentar: o conjunto de cargos de provimento
em comissão destinado a prestar assessoramento direto e imediato aos
parlamentares, os quais serão nomeados por ato próprio da presidência da câmara,
mediante indicaçáo dos respectivos vereadores, aos quais ficarão subordinados;
V - Servidor: pessoa legalmente investida em cargo, emprego e função pública;
vl - Vencimento: é a retribuição pecuniária dos servidores pelo exercício de cargo
público, conforme símbolo, padrão e referência que esteja contido;vll - Remuneração: a somatória do vencrmento com vantagens financeiras
permanentes, temporárias ou transitórias, atribuídas ao servidor pelo exercício do
cargo público;
vlll - subsÍdios: valor fixado a servidor ou agente político sem nenhum acrésclmo
de vantagens;
lx - Progressão Funcional: é a passagem de referência salarial a que se encontra
o servidor efetivo para outra imediatamente superior, dentro da respectiva carreira.

TíTULO II

DA ESTRUTURA E FINALIDADE DOS CARGOS
CAPíTULO I

DA ESTRUTURA DOS CARGOS

Art. 50. A Câmara Municipal de Inocência passa a ter a seguinte estrutura:

l-Presidência:
a) assessor especial da presidência (ADI-3),

ll -Mesa diretora:
a) Diretor Administrativo (DAS-1)

lll - Gabinetes Parlamentares:
a) assessor parlamentar (ADl-3)

lV - Controle lnterno:
a) Coordenador de Controle lnterno (TNS - 2 CCI)
b) Contador (ADM - | CCI),
c) agente técnico de finanças (DAS-2),

V- Procuradoria Jurídica:
a) Procurador Jurídico (TNS-1)
b) Assessor Jurídico Adjunto (ADl- 3)

Vl - Diretoria de Finanças:
a) Diretor Financeiro (DAS-1)
b) assistente financeiro (ADl-2),



Vll- Setor Legislativo:
a) assistente legislativo (ADl-1),
b) técnico legislativo (ADM-1)
c) escriturário(ADM-2)

Vlll- Diretoria de Planejamento e Gestão:
a) Agente de Contrataçáo e Compras (ADM-2)
b) Técnico em lnformática (ADM-2)
c) auxiliar serviços diversos (SAX-2),

Xl- Setor de apoio
a) secretária (ADl-4),
b) auxiliar serviços gerais (SAX-3),
c) vigia (SAX-1),
d) motorista (ADM-3)

§1o - o Quadro Permanente da câmara Municipal de lnocência-MS, terá a seguinte
composição estrutural:

| - Cargos lsolados de Provimento em Comissão.
a) 

-_Grupo 
Ocupacional 1 - Direção e Assessoramento SuperÍores _ DAS.

b) - Grupo Ocupacional 2 - Assistência Direta e lmediata _ ADI

ll - Cargos de Provimento Efetivo
a) - Grupo Ocupacional 1 - Técnico de Nível Superior - TNS.
b) - Grupo operacional 2 - apoio administrativo - ADM
c) - Grupo Ocupacional 3- Serviços Auxiliares - SAX.

§2-o ; 09 cargos que compÕem os Grupos Ocupacionais, com suas classes,
referências, códigos e símbolos, são os constantes do Anexo I e ll, desta lei.

Art. 6 o Presidente é o representante da câmara Municipal, sendo responsável por
regular seus trabalhos e Fiscalizar sua ordem, em confoimidade com as atribuiçóes
que lhe conferem o Regimento lnterno desta Casa.

Art. 7 cabe ao Presidente, na qualidade de chefe do poder Legislativo, garântir o
desenvolvimento das atividades da estrutura organizacional da Câinara reiaÍvamente
ao desempenho das atribuições regimentais doê Vereadores, da Mesa oiretôã, o"m
como dos atos de intercomunicação com o poder Executivo, sociedade civil e demais
entidades e órgãos públicos ou prívados.

Art. 8 compete ao Gabinete da presidência da câmara assessorar ao presidente na
coordenação da estrutura administrativa e funcional, na observação oas oisfósiçoes
legais, 

.reg.imentais e regura.mentares e no pranejamento e acômpanhamento das
atividades institucionais e políticas da Câmara 

'ttlunióipat, 
em especial:| - prestar assistência imediata ao presidente da cámara à. àiiuia"o". por ele

designadas;

ll - preparar despachos do presidente da câmara nos expedientes e processos
encaminhados ao Gabinete da presidência e aos demais oepartamánúi óigao.,
Gabinetes ou Representantes;

lll - assessorar a Presidência nos assuntos relacionados aos Vereadores, às demais
unidades da câmara aos munícipes e outros entes púbricos o, prirràó";--' -- -
lV - assessorar a Mesa Diretora quanto ao direcionamento político das atividades;



V - assessorar a Mesa Diretora e os Gabinetes dos Vereadores quanto a organização
e articulação entre os Departamentos, Ôrgãos, e as entidades e Órgáos externos junto
ao Gabinete da Presidência;
Vl - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem determinadas pelo
Presidente.

CAPITULO II
Da Procuradoria Geral

Art. I A Procuradoria Geral da Câmara compete a assistência, o assessoramento e o
controle da juridicidade dos atos do Poder Legislativo e, em especial, sua
representaçáo judicial e extrajudicial.

Art. 10 A Procuradoria é instituiçâo permanente, essencial à administração da Justiça,
dotada de autonomia técnico-funcional em assuntos jurídicos e administrativos, nos
termos da lei, subordinada à Presidência da Câmara Municipal
§único A autonomia técnica consiste na independência institucional para manifestaçáo
jurídica, consultiva e judicial em defesa dos interesses públicos municipais,
observados os princípios e leis que regem a administração pública.

Art. '1 1 Compete à Procuradoria Geral o acompanhamento dos processos legislativos,
administrativos e judiciais, bem como atividade consultiva e acompanhamento das
demandas que lhe sejam atinentes, cabendo-lhe pincipalmente:
| - Prestar assessoria e consultoria juridica à Mesa Diretora, e a Câmara em
geral.
ll - Elaborar pareceres, contratos e demais documentos jurídicos;
lll - Emitir parecer jurídico sobre projetos de leis, decretos legislativos, dentre
outros;
lV - Revisar minutas de contratos, convênios e outros instrumentos jurídicos;
V - Prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados
à área;
Vl - Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos
trabalhos.

Art. 120. Compete ao Diretor de Finanças:

| - Planejar, dirigir e controlar o desenvolvimento das atividades relativas à
administração, financeira, contábil e orçamentária;
ll - Estabelecer diretrizes de kabalho das áreas subordinadas, visando à
adequação dos procedimentos adotados as melhores prátlcas e à legislação;
lll - Colaborar com o Presidente na definição de estratégias de açáo;
lv - Prestar assessoria ao Presidente e à Mesa Diretora em assuntos relacionados
à área;

V - Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos
trabalhos.

Art. 130. Compete aos membros do Setor Legislativo:

| - Planejar, dirigir e controlar o desenvolvimento das atividades legislativas,
além de prestar apoio ao plenário,
ll - Estabelecer diretrizes de trabalho das áreas subordinadas à diretoria

legislativa, visando a adequação dos procedimentos adotados às melhores práticas e
à legislação;
lll - Colaborar com ao Presidente na definição de estratégias de ação dos
trabalhos legislativos;
lV - Analisar, elaborar e revisar minutas de proposiçÕes legislativas apresentadas



quanto à sua consistência, técnica e legislaçáo, junto aos vereadores;
V - Acompanhar todo o processo legislativo, com o objetivo de manter célere a
tramitação das proposições, devendo supervisionar o controle dos prazos em
cumprimento das disposiçÕes regimentais;
Vlll - Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos
trabalhos

Art. 14. Compete ao Controlador lnterno:

| - Acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão administrativa, contábil, financeira,
orçamentária, patrimonial e operacional da Câmara Municipal;
ll - Verificar a legalidade e legitimidade de atos de gestâo e avaliar os resultados;lll - Gerar informaçÕes gerenciais, visando suportar a tomada de decisão do
Presidente e Mesa Diretora,
lV - Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos
kabalhos

Capítulo lll
Do Controle lnterno

Art. 15. o sistema de controle lnterno, representado pela coordenadoria de
controle lnterno, compreende o conjunto de atividades relacionadas com o
acompanhamento e avaliação das ações do poder, da gestão desempenhada pelos
membros da Mesa é dos atos dos responsáveis pela aplióação dos recursos alocados
por meio do repasse constitucional.

Art. 16 Permanece no Quadro de cargos e Estrutura Administrativa da câmara, o
cargo de coordenador de-controle lnterno, função gratificada e lotada no órgão ora
criado, com símbolo ccl (coordenador de controle lnterno), e remuãeraçâo
correspondente ao cargo de TÉcNlco DE NIVEL supERloR - fr'rs -2 , e a função
será exercida preferencialmente por servidor efetivo do quadro do poder Legislativo,
mediante ato de designação nomeaçáo da presidência, dentre os servido'res que
tenham aptidão para o exercício da função;

§1o Levando-se em consideração:
a) Curso superior, na área de ciências contábeis;
b) Boa comunicação; e,

c) Experiência em administraçâo pública.

§2o A coordenadoria de controle lnterno tem a finalidade de no ámbito do município,
respeitando as características e peculiaridades próprias dos órgãos que o compÕem,
promover Auditoria lnterna, a qual deverá avaliar é controlãr o cumprimento de
instruções, normas, diretrizes e procedimentos voltados para o atenáimento das
finalidades da administração pública municipal, inclusive, propor recomenJàçoes e
estudos para alterações das normas ou rotinas de controle, quando estes, ao serem
avaliados, apresentarem fragilidades;

§3o constituem-se em garantias do ocupante da função de coordenador do controle
lnterno:

| - lndependência profissional para o desempenho das atividades a ele inerentes;
ll- o acesso a documentos e bancos de dados indispensáveis ao exercÍcio das
funções de controle interno; e
lll- A impossibilidade de destituição da função nos últimos oito meses do mandato
do chefe do Poder Legislativo ate à data da prestação de contas do exerciciá ãô
último ano do mandato.



§4o Compete ainda à CCI do Poder Legislativo Municipal:

| - verificar a consistência dos dados contidos no Relatório de Gestão Fiscal, que
será assinado, além das autoridades mencionadas no artigo 54 da LRF, pelo
Coordenador do Controle lnterno;
ll - verificar e avaliar a adoçáo de medidas para o retorno da despesa total com
pessoal ao limite de que tratam os artigos 22 e 23 da LRF:
lll - verificar a observância dos limites c das condiçÕes para inscrição em Restos a
Pagar;
lV - avaliar o cumprimento das diretrizes e metas estabelecidas no Plano
Plurianual - PPA e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO.
V- avaliar os resultados, quanto à clicácia c eficiência, da gestão orçamentária,
financeira, patrimonial e operacional, públicos ou privados, na utilização de
recursos públicos municipais, dando ciência ao Tribunal de Contas do Estado;
Vll - organizar e definir o planejamento e os procedimentos para a realização de
auditorias internas.

Capítulo lV
Da Diretoria Administrativa

Art. 18. Compete à Diretoria de Planejamento e Gestão Estratégica:

| - Assistir tecnicamente os trabalhos de planejamento estrategico e
acompanhamento do desempenho lnstitucional, apoio no levantamento de dados,
geração de relatórios e apresentações para a alta gestão, processos licitatórios, de
aquisição, de manutenção, e gestão de pessoal.
ll - Auxiliar no desenvolvimento das atividades relacionadas à Governança
corporativa, Transparência, controle e coordenação compreendendo o registro e
divulgação de informações e de documentos oficiais e auxílio na preparação de
documentos em geral que suportem as fases administrativas da Câmara;lll - Recebimento, arquivo e despacho, após orientação superior, de documentos
internos e externos, realização de pesquisas desenvolvimento de estudos técnicos das
futuras contratações e auxílio a todos os setores;
lv - supervlsionar e desempenhar atividades no controle e operacionalização das
licitaçôes, contratos e convênios;
V- supervisionar controle de comunicações, ofÍcios, correspondências, comunicados e
protocolo.
Vl - a gestão do arquivo de Poder Legislativo, planejamento, e realização das
atividades de identificação, descrição, descarte, das espécies documentais; registro e
controle os documentos arquivados; guarda de documentos semiativos e inativoi.

Art. 19, o Departamento de Gestão de pessoas, sob a responsabilidade de

Art. 17. A Díretoria Administrativa, subordinada a presidência da Câmara, é
responsável por:
| - promover o estudo de problemas administrativos, principalmente os de estrutura e
funcionamento, assim como propor d'diretrizes e normas de organização de serviços e
simpliÍicaçâo de trabalho;
lll - solicitar ao Presidente e dar encaminhamento com os respectivos Departamentos
a aquisição de materiais e a contratação de serviços para o desempenho das funções
administrativas.
lV - Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos
kabalhos

Capítulo V
Da Diretoria de Planejamento e Gestiio Estratégica



Diretor de Planejamento e subordinado à Diretoria Administrativa, possui as seguintes
atribuiçôes:

l- propor, fiscalizar e executar a política de recursos humanos da Câmara Municipal,
tendo por objetivo a qualidade do trabalho e o atendimento eficiente das demandas
dos servidores da Câmara Municipal;
ll - formalizar o provimento dos cargos de carreiras do pessoal da Câmara Municipal,
promovendo e acompanhando processos de averbação de desempenho e instituiçáo
dos competentes Concursos Públicos de acesso às carreiras profissionais da Câmara;
lll -expedir e encaminhar publicação mediante assinaturas os atos de posse e
exercício dos servidores que ingressam no Quadro de Pessoal da Câmara, bem como
os de exonerações e demissÕes, observadas as normas legais para o provimento dos
respectivos cargos e dar cumprimento à formalização dos atos de admissâo,
demissão, nomeação posse, Lotação, promoção, ferias, exoneração, licença e
distribuição dos servidores;
lV - controlar as concessões de vantagens e gratificações ao pessoal da câmara
Municipal, opinando nos respectivos processos, solicitando parecer jurídico quando
necessário,
V- estabelecer instrumentos de controle de frequência dos servidores;
vl - auxiliar nos processos de recrutamento de pessoal junto à câmara Municipal e na
análise técnica de procedimentos adotados para realização de concursos públiàos;
Vll - auxiliar no processo de Avaliação de Desempenho dos servidores efetivos desta
Casa Legislativa;

Capítulo Vl
Do Setor de Apoio

Art. 20 o setor de apoio possui como finalidade suporte da operação básica essencial
de serviços de atendimento, manutenção, limpeza, locomoção e oiganizaçáo.

l- compete ao vigia exercer o poder de polícia na câmara Municipal, mantendo a
ordem e a segurança em todas as suas dependências, prevenindo situaçÕes que
coloquem em risco a integridade física, moral de servidores públicas é demais
usuários, e controlar acesso, entradas e monitoramento em geral.
ll- compete ao motorista, realizar o transporte de parlamentãres, servidores e pessoas
autorizadas, bem como transportar documentos, objetos, equipamentos e materials
relacionados à atividade da Câmara Municipal, conforme direirizes estabelecidas pela
Direçáo Geral;
lll- compete ao chefe de transportes, fiscalizar, gerir e organizar transporte de
parlamentares, servidores e pessoas autorízadas, bem como transportar documentos,
objetos, equipamentos e materiais relacionados à atividade da bâmara Municipal,
conforme diretrizes estabelecidas pela Direção Geral; Controlar a frota de veículos
quanto à identificação, abastecimento, manutençâo e conservaçáo;
lV- compete ao auxiliar de serviços gerais, maàter a conservação e manutenção das
instalações do(s) imóvel (eis) e bens móveis pertencentes à câmara Múnicipal,
conforme diretrizes estabelecidas pela Direção Geral, serviços de limpeza, e de
acompanhamento de serviços de terceiros quanto à manutençãô.
V- compete à secretaria Registrar registrar visitantes, autoridãdes, imprensa e demais
munícipes , anotando dados pessoais, com vistas a garantir o controle de acesso as
dependências da câmara Municipal; Receber correspondências, encomendas ou
objetos; Receber e protocolar documentos administraiivos entregues na recepçáo,
encaminhando-os ao setor ou autoridade de destino; Auxiliar na prestaçao de servÍços
de apoio ao cerimonial; Realizar servÍço de reprografia; ÀtenOei a chamadas
telefónicas externas e internas; e Desempenhar atividadês correlatas em consonância
às competências do Setor de lotação;

Art- 21 Resta estabelecido que demais função correlatas os setores e funçôes da



Câmara estão descritas no anexo ll, e demais anexos pertinentes

DO PLANO DE CARREIRA CARGOS E VENCIMENTOS

sEÇÃo I

Das Disposições Gerais

AÍ1. 22. o Plano de carreiras, cargos e Vencimentos dos servidores da câmara
Municipal de obedece ao Regime Estatutário, e às regulamentaçôes definidas nesta
Legislação, e resta estabelecido:

| - progressão: desenvolvimento do servidor efetivo na carreira, consistindo no avanço
de graus na tabela de vencimentos da classe a que pertence o servidor, por meio áe
critérios de tempo e desempenho, obsedando-se as disposiçÕes legais,
ll - exoneração: ato pelo qual o presidente destitui por meió de portaria, o servidor de
cargo em comissão para a qual foi nomeado, observadas as normas e procedimentos
previstos nesta Lei e no Estatuto dos servidores Municipais, ou de servidor efetivo
mediante processo administrativo disciplinar conforme legislação municipal ;lll -_.designação: ato pelo qual o presidente atribui caigo ém comissâo,'função de
confiança, funçâo gratificada ou encargos especiais a seúdores efetivos;
lV - nomeação: ato administrativo pelo qual cargos públicos efetivos e comíssionados
são providos em conformidade com os requisitos legais de investidura;
V - revogação: ato pero qual o presidente revoga por meio de portaria, a designação
de s_ervidor efetivo pata exercer cargo em comissão, funçÕes de conflança, 

-tuniao
gratificada ou encargos especiais.
Vl - adicional por tempo de serviço (ATS): vantagem pecuniária, de caráter
permanente, concedida à razão de acréscimo de 2% (dois por cento) sobre o valor da
referência em que se encontra, a cada 5 anos de eietivo' exercício' no Município não
podendo ultrapassar o limite de 30 %, analisar progressão vertical e horizontal.
Vll- A criterio do Presidente 

-da câmara trlunicipãl poderá ser concedida gratificação
pessoal por desempenho de função ou outros encargos de responsabilidadé ou maior
complexidade técnica ou administrativa ao servidor pr:utico de provimento efetivo ou
comissionado, desde que não justifique a criaçâo de cargo.
PaÉgrafo yliry- O valor que.se refere à referidã gratificação éde até Rg 300,00 (trezentos
reais) e terá três níveis de gratificação, sendo níveis l, ll e lli, onde o nível Hlé o maiàr nivel e o
nivel I o menor, Ievando em conta o tempo de serviço do servidor na câmara Municipal
de lnocência/MS.
Vlll- Aos servidores designados a ocupar cargos de confiança desta Lei é facultado
perceber a remuneração adicionada de s0% (cinquenta por cento) da comissáo ou
optar pela comissão inerente do cargo permanecendo a maior.
lX - adicional por titulação. (ATl): vantagêm pecuniária, de caráter permanente,
deconente da comprovação da titulação mais alta obtida, por parte do ."rioó, ãr"tiuo,
mediante a conclusão de curso superior a nível de uaónarelaoo ou tecnólogo, em
especialização, mestrado ou doutorado, reconhecido pelo Ministerio da Edücaçao,
conforme percentuais de 1 0%, 20o/o, 2Oo/o, respectivamente.
X - gratificaçáo por encargos especiais: vantagem pecuniária, de caráter temporário,
decorrente da. participação em .comissÕes óu giupos de trabarho regutármente
instituídos e de caráter temporário, e pelo exácício temporário ae átriuuiçoes
especiais e diferenciadas em reração àqueras normais do cargo efetivo;xl- Aos servidores efetivos integrantes do grupo ôperacionar 3 (Aporo
ADMIN|STRATIVO ADM) e do grupo operacionat + lstivrço's AUxtLtAREs _ snx)

que^possuírem formação de nível superior, poderá ser concedido gratificação pessoal
de 20% (vinte por cento) sobre o vencimento base.



sEçÃo ll
DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

Art. 23. Os cargos de provimento efetivo constantes desta lei complementar

serão providos pór nomeação, precedida de aprovação em concurso público, de

provas ou de provas e titulos.
ÃÃ. zq. os cargos de provimento efetivo são os constantes do Grupo

Ocupãcionat Espãcial, sendo eles, procurador, jurídico, contador, tecnico em

inôlmática, ag"àt" d" contratação e compras, Coordenador de Controle lnterno,

técnico legislativo, escriturario e cargos de serviço de apoio;

Art.25. 
- 

Em caso de extinção dã cargo ou declarada sua de§necessidade, aplica-

se o disposto no § 30 do artigo 4í da Constituição Federal'

Art. 26. São iequisitos básicos para investidura em cargo público:

| - À nacionalidad'e brasileira' salvo exceçáo estabelecida em

legislaçáo autorizada pela Constituiçáo Federal;
ll - O gozo dos direitos Políticos;
Ill - A quitação com as obrigaçÕes militares e eleitorais;
lV - O nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

V - A idade mínima de 18 (dezoito) anos;
Vl -A aptidáo física e mental;
Vll - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas.

Parágrafo único: As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros

requisitos estabelecidos em lei complementar'

Att. 27 . os provimentos dos cargos integrantes desta lei complementar serão

auiori.aoos por. ,io do Presidente da Câmara Municipal, mediante solicitaçáo dos

Diretores e Assessores diretos, observando-se a existência de vaga e dotação

ãrçamentaria para atender às despesas dele decorrentes e o provimento mantenha os

g"ltos co, pessoal dentro dos limites estabelecidos em lei'

§ lo.Deverão constar dessa solicitação:
| - Denominação e vencimento do cargo e função;

ll - Quantitativo dos cargos e funçoes a serem providos;

lll - Justificativa para solicitação do provimento;

lV - Relatoiio do impaóto da despesa na folha de pagamento e no orçamento

geral;

§ 2o. o concurso Público será de provas ou de provas e títulos, conforme se dispuser

em edital.

Art. 28. O Poder Legislativo Municipal regulamentará por ato próprio as normas gerais

dos concursos públicos que faráo parte do Edital, respeitando, principalmente, o

p;;.úi; da pu'blicidade,'com possibilidade de cooperaçáo com Executivo para

realização do certame.

Art.29. O servidor aprovado em concurso pÚblico e nomeado para o cargo efetivo será

declarado estável apÓs cumprir estágio probatorio pelo período de três anos, durante o

qrài t"ra seu desempenho avaliado, na forma prevista na legislação municipal vigente,

dos servidores municiPais.

Art.3O. O Servidor publico estável sÓ perderá o cargo:

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;

it - meOiánte processo aãministrativo em que lhe seja assegurada ampla d-efesa;

lll - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma da lei,

assegurada ampla defesa.



DOS CARGOS DE ASSESSORIA DE GABINETE PARLAMENTAR

Art. 33. os cargos de provimento em comissão de assessor parlamentar são de

livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara Municipal deslinando-se

áp"nr. às airibuiçoes de aósessoria de gabinete parlamentar, mediante indicação dos

parlamentares e dirigentes dos órgãos do Poder Legislativo.

sEçÃo tll

DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÂO

Art. 31. Os cargos de provimento em comissão:

|-SãodelivrenomeaçãoeêxoneraçãopeloPresidentedaCâmaraMunicipal
destinando_se apena. âs atribuiçóes de direção, chefia e assessoramento.

§Único.oservidorefetivoexoneradodocargoemcomissãovoltaráapercebero
vencimento do seu cargo efetivo'

Art. 32. A exoneraçâo de cargo em comissão dar-se-á:

I - a juízo do Presidente da Câmara Municipal;
ll _ a pádiao dos vereadores, se ocupante de cargo de assessoramento de

gabinete;
lll - a pedido do PróPrio servidor;

SUBSEÇÃO II

TiTULo lll
DO SISTEMA REMUNERATORIO

CAP|TULO I

DOS VENCIMENTOS

Art. 34O vencimento dos cargos integrantes do quadro de pessoal da câmara

Municipal são os fixados nos Anexos lll

CAPÍTULO II

DAS VANTAGENS PECUNTÁRAS

Art. 36Constituem indenizaçôes ao servidor:
l- Diárias; ll - lndenizaçáo de transporte.

parágrafo único: os valores das indenizaçÕes, assim como as condições para sua

concessão serâo estabelecidos em regulamento.

Art. 37O servidor que, a serviço afastar-se da sede em caráter eventual ou transitório,

pàia outro ponto d'o território Êstadual ou Nacional, a serviço do legislativo municipal,

Art. 3sAlem dos vencimentos, poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens

pecuniárias:
i - lndenizações; ll - Gratificações; lll - Adicionais'

§ 
.1". As indenizáçoes não se incoiporam ao vencimento ou provento para qualquer

efeito.
§ 2.. As gratificaçÕes e os adicionais incorporam-se ao vencimento ou provento, nos

õasos e condições indicado em lei complementar.




